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Apresentação da  
primeira edição

Inicia-se por dizer, talvez o mais importante, que a presente obra não 
esgota a matéria sobre a proteção penal da pessoa humana a partir da análise 
dos tipos penais previstos no Título I da Parte Especial do Código Penal. 
Representaria enorme atrevimento de nossa parte afirmar o contrário. Na 
verdade, esse volume serve mais como lembrete da necessidade imperiosa de 
o leitor ter em mente que o Direito Penal é complexo e não pode ser estu-
dado – aqui no tocante aos crimes contra a pessoa – de maneira meramente 
expositiva e irreflexiva.

Muitos que escrevem sobre Direito Penal, especialmente no que respeita 
aos crimes em espécie, precisam se reinventar, pois, para fins de atualização, 
os gêmeos xifópagos não viraram criminosos e as cartas injuriosas não são 
interceptadas com facilidade. O que visualizamos, após anos de produção 
desse livro, é que a maioria dos autores silencia diante de temas polêmicos, 
não entrando em bola dividida. Professores populares, com poucas exceções, 
reproduzem o que os penalistas clássicos produziram com a mesma facilidade 
com que viramos as páginas de seus livros. Tornaram-se compiladores. Esque-
ceram o significado de pesquisar. 

Este volume, ao contrário, embora não esqueça o que se produziu no 
passado, confronta, quando necessário, as doutrinas que muitos julgam imu-
táveis. Não nos limitamos à repetição, senão, pelo contrário, apresentamos, 
reforçamos e debatemos as diferentes visões sobre temas correlatos à tutela 
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penal da pessoa humana visando, a todo momento, estimular nossos leitores 
à formação de um juízo crítico. Para tanto, também confrontamos decisões 
equivocadas e não olvidamos o que se construiu no exterior. Em outras pa-
lavras, não silenciamos na apresentação de críticas às decisões jurisprudenciais 
e valorizamos o estudo do direito comparado.

O que apresentamos se coliga idealmente ao que se produziu nas lições 
sobre os institutos jurídicos da Parte Geral do Código Penal. Pressupõe, portan-
to, que o leitor já tenha tido contato, ainda que preliminar, ao que escrevemos 
noutro livro, especialmente em relação aos princípios penais constitucionais, 
aos delineamentos da teoria do crime e à injunção penal.

É essencial consignar, ademais, que este livro não apresentará soluções 
prontas em certos tópicos, até porque a construção do saber penal está em 
constante evolução, mas, salientamos, não nos furtamos de analisar com cui-
dado e profundidade várias questões bastante polêmicas. Em alguns pontos, o 
que aqui se apresenta servirá de roteiro para futuros estudos, certamente bem 
mais aprofundados e ampliados. Para não perder a configuração de um curso, 
nem todos os assuntos ganham uma extensão demasiada. Quer dizer, vamos 
além dos manuais tradicionais, mas não redigiremos monografias específicas 
sobre diversos temas. 

Aliás, estudar a Parte Especial do Código Penal e, neste volume, os 
crimes contra a pessoa, não significa aprender o conteúdo deste livro, ou de 
outro com linha editorial semelhante, afinal, o livro é apenas um instrumento, 
sendo os objetos de estudo as diversas discussões suscitadas e suas possíveis 
soluções. O leitor verificará que a complexidade da matéria penal também 
existe em relação aos delitos em espécie. Não surpreenderá, inclusive, se deixar 
a posição puramente passiva e passar a rever, com a leitura, algumas posições 
doutrinárias ditas imutáveis. A abertura a novos conhecimentos e a novos ar-
gumentos, por conseguinte, é uma marca dos comentários do presente tomo. 
Não apresentamos simples opiniões, mas apuradas reflexões.

Com esse perfil, não inédito para quem nos acompanha já de outros 
trabalhos, buscamos enfatizar, entre outros temas: a punição no caso de con-
taminação com o vírus HIV causador da AIDS; o contexto despenalizador 
do homicídio eutanásico; a infundada legítima defesa da honra em caso de 
homicídio passional; as questões afetas ao feminicídio; a tormentosa distinção 
entre dolo eventual e culpa consciente nos homicídios em circulação viária; 
a responsabilidade penal no contexto de veículos autônomos, nos contextos 
de colaboração à automutilação e de greve de fome pelos encarcerados; as 
questões afetas ao direito penal da medicina; o grave problema do infanti-
cídio de gênero; o erro em relação ao consentimento no delito de aborto; 
a mutilação sexual em mulheres; a disponibilidade sobre o próprio corpo; o 
stalking; os maus-tratos contra animais e a legítima defesa a favor dos mesmos; 
os discursos de ódio; a eventual tutela da honra de pessoa jurídica; bullying; 
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o ânimo de ofender nas caricaturas; fake news; o desaparecimento forçado 
de pessoas; a feminilização da pobreza; invasões efetuadas pelos sem-terra; o 
ingresso de agentes sanitários em domicílio de terceiros; a tutela penal das 
correspondências eletrônicas; a violação de mensagens transmitidas em via de 
mão única (e-mail) ou de feedback instantâneo (bate-papo); a prática do grampo 
telefônico; a violação de segredos... 

Pode haver crítica apressada que um livro denso, construído com análise 
de bibliografias específicas, de autores nacionais e estrangeiros, não se presta 
ao estudo voltado aos concursos públicos. Um tal julgamento, inclusive se 
compartilhado, mostra-se completamente equivocado. Por evidente, um livro 
mais extenso não abrevia o tempo de preparação, mas tampouco se pode 
imaginar que um futuro magistrado, promotor, defensor, delegado, entre ou-
tros, possa desejar minimizar o conhecimento jurídico. O nível de exigência 
dos casos reais que muitos enfrentarão não comporta, sublinhe-se com traço 
grosso, uma limitação de caracteres ou a mera utilização de tabelas ou mapas 
para memorização. 

Aliás, a ampliação de conhecimento exige, de igual modo, um esforço dos 
próprios colegas da Academia. Não se faz necessário abandonar as produções 
valiosas já tradicionais, no entanto, é premente a necessidade de prestigiar os 
novos talentos. A Ciência Penal tem recebido aportes relevantes nos últimos 
anos, consequência de defesas de dissertações e teses que, devidamente lidas 
e refletidas, muito colaboram em temas da Parte Especial do Código Penal. 
As recentes e profícuas pesquisas apresentam questões muitas vezes ignoradas 
ou já esquecidas e, portanto, não podem se perder pela vaidade intelectual 
dos mais antigos. De nossa parte, continuaremos a abrir espaço ao moderno, 
certos que o pluralismo de ideias contribuiu no ensinar. 

A cientificidade da obra é realçada por sua extensa bibliografia. Seguin-
do a estratégia do volume anterior, mantivemos o rigor nas fontes utilizadas. 
Comentamos os delitos baseados em artigos científicos e livros específicos. 
As lições estão estruturadas sequencialmente e seguem a ordem dos seis capí-
tulos do Título I da Parte Especial. A análise inicial segue uma padronização, 
com digressão aos antecedentes históricos e antigos regramentos codicistas, e 
apresentação do que pode vir a ser objeto de futura tipificação. Em seguida, 
procede-se com a interpretação das especificidades de cada delito, a começar 
pela delimitação do bem jurídico tutelado. O âmbito de reflexão dogmática 
se estende às hipóteses fáticas e respectivas sanções penais. 

Como nota final, registramos que somos corajosos e, aqui, o adjetivo em 
destaque acaba por justificar um desabafo e indicar alguns conselhos. Pri-
meiro, é preciso coragem para escrever centenas de páginas quando a maioria 
esmagadora de acadêmicos (e não poucos profissionais) continua preferindo 
folhetos esquematizados. O simplificado, porém, prejudica a evolução do co-
nhecimento. Segundo, é preciso coragem para manter a mesma exigência de 
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produção com o passar dos anos, furtando o tempo de amizades verdadeiras 
e do convívio familiar. Todas e todos que acompanharam esse ciclo sabem o 
quão difícil é finalizar um trabalho de (e com) qualidade. As maiores conquistas, 
porém, não dependem da vontade, senão de coragem.

Bons estudos!

São Paulo e Dourados, agosto de 2020.

João Paulo e Leonardo
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